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PARECER Nº 880/2016 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0087/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, que cria a 
especialidade de cirurgião dentista do trabalho no âmbito do Município de São Paulo. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que apresentado no 
regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

A propositura tem por fundamento a proteção e defesa da saúde, matéria da 
competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, inciso XII, da 
Constituição Federal) e também dos Municípios, já que a estes entes é dado suplementar a 
legislação federal e estadual no que couber (art. 30, inciso II, da Constituição Federal). 

Nesse sentido é, inclusive, a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida para quem 
"a competência conferida aos Estados para complementarem as normas gerais da União não 
exclui a competência do Município de fazê-lo também. Mas o Município não poderá contrariar 
nem as normas gerais da União, o que é óbvio, nem as normas estaduais de complementação, 
embora possa também detalhar estas últimas, modelando-as mais adequadamente às 
particularidades locais". (In, Competências na Constituição de 1988, Ed. Atlas, p. 125) 

Oportuno mencionar o voto do Ministro Lewandowski em decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal afirmando a posição de que, em matérias que envolvam a defesa de 
saúde pública e questões ambientais, nada impede que a legislação estadual e municipal 
sejam mais protetivas do que a legislação federal, in verbis: 

Em matéria de proteção à saúde, de defesa do meio ambiente, como já foi afirmado 
aqui, a competência legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, de nossa Constituição 
Federal. De outra parte também, a proteção à saúde, conforme estabelece o art. 196 da Carta 
Magna, é de competência do Estado, do Estado genericamente compreendido. Portanto, não é 
apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Como argumento final, tenho defendido não apenas em sede acadêmica, mas também 
em algumas decisões que proferi já na corte estadual a qual pertenci, como também tive 
oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema Corte, no sentido de que, em 
matéria de proteção ao meio ambiente e em matéria de defesa da saúde pública, nada impede 
que a legislação estadual e a legislação municipal sejam mais restritivas do que a legislação da 
União e a legislação do próprio Estado, em se tratando dos municípios. (ADI 3.937-MC/SP) 
(grifamos) 

Por fim, importante registrar que a Constituição Federal estabelece como uma das 
diretrizes das políticas públicas de saúde a prioridade para as atividades preventivas (art. 197, 
II). Tal posicionamento do legislador constituinte se deve ao claro fato de que adotando ações 
preventivas certamente a incidência da doença diminuirá e, conseqüentemente, os gastos com 
tratamentos, medicamentos, internações e afins serão reduzidos desonerando os cofres 
públicos, isso, sem mencionar o ganho em qualidade de vida para a população. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas, em 
atenção ao disposto no art. 41, X, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Por todo o exposto somos, PELA LEGALIDADE, 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/06/2016, p. 102 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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